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O que é a AAB 

A Associação dos Arquivistas Brasileiros - AAB, fundada em 20 de outubro de 1971 com a 
finalidade de dignificar socialmente a profissão, é uma sociedade civil de direito privado, 
sem fins lucrativos, considerada de utilidade pública no Estado do Rio de Janeiro, de 
acordo com o Decreto n° 1200, de 13 de abril de 1977. Promove o Congresso Brasileiro de 
Arquivologia e edita a Revista Arquivo&Administração desde 1972, além de promover o 
Encontro de Bases de Dados sobre Informações Arquivísticas, desde 2005. 

É membro integrante do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, do Conselho 
Internacional de Arquivos - CIA e da Associação Latino Americana de Arquivos - ALA. 

Principais Objetivos 

• Cooperar com organizações nacionais e internacionais, públicas e privadas, em tudo 
que se relacionar com arquivos; 

• Promover, por todos os meios, a valorização, o aperfeiçoamento e a difusão do trabalho 
de arquivo, organizando ciclos de estudos, conferências, cursos, seminários, 
congressos e mesas redondas; 

• Estabelecer e manter intercâmbio com associações congêneres; 
• Prestar consultoria, assistência e serviços técnicos. 

Serviços que a AAB oferece 

• Consultoria; 
• Assistência técnica; 
• Indicação de profissionais e estagiários; 
• Organização de congresso, seminários, cursos e palestras; 
• Cursos in company específicos para atender às necessidades das empresas. 

Quadro Associativo 

Podem ser admitidos como sócios da AAB, sem qualquer discriminação, as pessoas que 
exercem atividades arquivísticas, as que se interessem pelos objetivos da 
Associação, além das empresas públicas e privadas. 
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editorial 

A AAB lança mais um volume da revista Arquivo & Administração visando 
dar acesso a novos textos significativos para a Arquivologia brasileira, mantendo a 
tradiçao e a regularidade de suas edições. 

__ No segundo número de 2011, a revista apresenta três artigos que permitem a 
reflejcao sobre temas instigantes para a área arquivística. Seguindo a linha editorial de 
toaduzir íextos que discutem questões relevantes no cenário internacional, o primeiro 

go e e Kate Theimer, originalmente preparado para apresentação no XVI 
Congresso Brasileiro de Arquivologia, realizado em Santos em 2010. O texto 
traduzido por Lucia Mana Velloso de Oliveira, arquivista da Fundação Casa de Rui 
Barbosa, trata da importância das mídias sociais para o relacionamento dos arquivos 
com o seu publico. A autora é especialista no tema e criadora do blog popular 

derodapT AtradUt°ra °pt0Upor não traduzir alguns termos, explicando-os em nota 

T Irhanfl ? Tíg° é de í°ã° Vleira’do ^tituto da Habitação e da Reabilitação Urbana de Portugal, onginalmente preparado para o “Seminário Acervos de 
Arquitetura e Urbanismo: perspectivas e usos”, realizado em 2011 pela Casa de 

swaldo Cruz/Fundaçao Oswaldo Cruz. O autor disserta sobre os desafios da gestão 
dos documentos e arquivos de arquitetura, como um território de cruzamento de 
múltiplas e complexas atividades técnicas, artísticas, políticas e administrativas. O 
texto e apresentado em sua versão original, escrito em português de Portugal. 

O terceiro artigo é fruto de capítulo da tese de doutorado de Aline Lopes de 
Lacerda com o tituto A fotografia nos arquivos: a produção de documentos 
fotográficos da Fundaçao Rockefeller durante o combate à febre amarela no Brasil. A 
autora discute a fotografia como documento de arquivos, realizando um vasto 
levantamento nos grandes manuais de Arquivologia a partir do Século XIX. 

hihlWcfí kAB, 6Spera’ C°m eSS6S artig0s’ contribuir para a implementação da bibliografia brasileira, com textos que trazem questões importantes para o debate. 

Maria Celina Soares de Mello e Silva 
Membro do Conselho Editorial da AAB 
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ARQUIVÍSTICA E DOCUMENTOS FOTOGRÁFICOS: 
ORIGENS DE UMA RELAÇÃO 

Aline Lopes de Lacerda 
Departamento de Ciência da Informação 

Universidade Federal Fluminense 

RESUMO 

Este artigo busca discutir a fotografia e sua inserção no mundo dos arquivos e da 
Arquivística. Partindo da exploração do que se poderia chamar de um pensamento 
arquivistico sobre a fotografia como documento de arquivo, sublinha-se, na literatura 
teórico-metodológica clássica da área, os escritos que representaram e ainda 
representam as idéias epráticas que caracterizaram o tratamento aplicado a esse tipo 
de material. A partir da seleção dos principais manuais de arquivologia que serviram 
como pavimentos da disciplina, a partir defins do século XIX, são discutidos o estatuto 
e o lugar conferidos às imagens fotográficas no ambiente dos arquivos, desde os 
primórdios da relação da disciplina com o documento fotográfico. Paralelamente à 
constatação da ausência de menção a esses documentos nos primeiros manuais 
arquivísticos, é examinado, com base na literatura sobre a história e a teoria da 
fotografia, de que forma esse tipo de registro visual surge, é produzido e consumido, e 
tem sua trajetória marcada também no universo das instituições do século XIX, onde é 
usado já como registro documental de suas atividades. A entrada da fotografia no rol 
de questões arquivísticos acontece já no século XX, devido a seu acúmulo nas 
instituições governamentais recolhedoras de documentos. 

Palavras-chave: Fotografia. Arquivos fotográficos. Documento fotográfico. 
Arquivística. 

ABSTRACT 

The purpose of this paper is to discuss photography and its insertion in the world of 
archives andArchival Science. Startingfrom an exploration ofwhat could be identified 
as an archival thinking on photography as archival document, highlights the specific 
writings on the classical theoretical-methodological literature, which represented 
then, and still do, the practices and ideas that characterized the importance given to 
this type ofmaterial. Based on the selection of the main archival manuais used to pave 
this discipline's waysince the late 19th century, both the status and theplace granted to 
photographic images in the atmosphere of Archives, since the origins of this discipline 
relationship with the photographic document, are discussed. In parallel with the 
discovery that the first archival manuais make no mention of such documents, an 
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invpvtieation on how this type of visual record emerges, is produced and consumed as 

agencies in charge ofgathering them. 

Keywords: Pholography. Photographic archives. Photographic document. Archival 
Science. 

Este artigo20 tem como objetivo caracterizar a trajetória que a fotografia artefato 
de reoresentação visual das ações humanas - percorreu na medida em que foi sendo 
ÍtrXida no campo arquivístico, ao se misturar às formações arquivisticas ja 
tradicionalmente estabelecidas nos repositónos de arquivos, notadamente formadas po 
ScmZoTX gênero textual. Tendo como base a análise de manuais produzidos por 
oS“^s da área responsáveis por consolidar uma teona e metodologia que 
constituem^o arcabouço d. disciplina, o trabalho mantém seu foco na busca do 
entendimento das visões que então se construíam em tomo desse tipo de regis^üdt^como 
bastante neculiar. O limite cronológico inicial do recorte remonta ao final do século XIX, 
com o trabalho que se tomaria o pilar do conhecimento teórico e metodologico 
arquivístico o manual da Associação dos Arquivistas Holandeses .A opção dos manuais 
como corpus privilegiado de análise justifica-se na medida em que representam um fórum 
privilegiado de discussão e consolidação de um pensamento da 
fato, o circuito das instituições arquivísticas representa um dos ml^>s c^s soc^s 
nelos quais a fotografia circulou desde seu advento na primeira metade do século XIX. 
Nele a fotografia^epresentou um objeto de indagações teóncas e metodologicas que 
dCT^i origem^a formulações que ajudaram a construir o corpus conceituai da disciplina. ^ 

Podemos afirmar que a arquivística como disciplina é inaugurada com a P^caçao 
do manual dos arquivistas holandeses Muller, Feith e Fruin em f 
documento fotográfico jamais é mencionado. A marca dessa ausência, entretanto, deve ser 
buscada na inveSgação da forma por meio da qual a fotografia, desde o seu surgimento vai 
sendo difundida a partir de inúmeros usos e funções sociais. Paralelamente a disseminação do 
ret^ho conjuntos de imagens vão sendo produzidos e acumulados pelos mais variados 

eles aLntes nas esferas sociais mms privadas - profiss.ona.s das mais 

msmsm-s.sss 
Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005, p. 32-33. 
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variadas áreas de atuação, além dos próprios fotógrafos, colecionadores, famílias ou 
indivíduos, além de empresas privadas - ou na esfera pública - a administração 
governamental, os arquivos, bibliotecas e museus. Tentaremos desenhar alguns caminhos 
através dos quais a fotografia foi sendo alçada à categoria de item de coleção e com valor de 
preservação, bem como de documento acumulado em arquivos. 

1. A “EVIDÊNCIA” FOTOGRÁFICA E O SURGIMENTO DOS ARQUIVOS 
INSTITUCIONAIS 

Desde seu advento em meados do século XIX, a fotografia tomou-se objeto de 
coleção por parte de indivíduos, famílias e instituições. Com relação ao universo 
pessoal e privado, as imagens fotográficas foram sendo colecionadas por viajantes 
interessados em captar e reter cenas ou paisagens exóticas, retratos foram sendo alçados 
à categoria de itens colecionáveis a qualquer interessado, enquanto as próprias técnicas 
fotográficas pioneiras e seus produtos foram, ao longo do tempo, se tomando tema de 
coleções, como os daguerreótipos, ambrótipos e ferrótipos, apenas para citar alguns. 

Com relação ao seu aparecimento no universo dos arquivos, essa trajetória 
ocorreu de forma diferenciada. No domínio das instituições, já existe referência à 
existência da utilização de registros fotográficos como evidência dessas atividades 
institucionais desde praticamente 1840, como os arquivos de fugitivos criminais das 
polícias da Bélgica, Suíça e do estado americano da Califórnia. Só mais tarde, porém, já 
na virada do século XX, os arquivos fotográficos de organismos e instituições 
começam a ser mencionados na literatura sobre a história da fotografia (GOLDBERG 
1991 apud B ARTLETT, 1996, p. 488).“ 

É no ceme do processo de produção e acumulação desses “novos” registros 
em escala institucional, para além dos espaços de vivência privada e pessoal, que se 
desenvolve, durante a segunda metade do século XIX, um fenômeno que muda 
notavelmente o próprio estatuto da fotografia - marca que até hoje lhe é peculiar. Trata- 
se da construção de seu valor de prova. Segundo Tagg (1993), em seu trabalho a respeito 
do nascimento da força de representação atribuída à fotografia em seus primórdios, os 
termos “evidência” e “fotografia”, na segunda metade do século XIX, foram 
relacionados à emergência de novas instituições e novas práticas de observação e 
acumulação de registros, estas últimas exercidas pelos estados nacionais das 
sociedades industrializadas do período, como também por uma rede de instituições 
disciplinares em desenvolvimento que as adotam como práticas administrativas—como 
a polícia, as prisões, os asilos, os hospitais, os departamentos de saúde pública, as 
escolas e até o próprio sistema moderno de fábricas. 

22 A autora afirma que, ao final do século XIX e início do século XX, a polícia, os escritórios de 
patentes, a inteligência militar, historiadores da arte, antropólogos, pesquisadores médicos e outros ramos de 
profissões e de estudos constituíam arquivos fotográficos como ponto central em suas operações. 
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Em cada um desses universos, o uso das imagens foi conformado às 
necessidades específicas, constituindo tipologias de imagens diferenciadas j\ss , 
fntourafias de controle do corpo social, como as encontradas nos arquivos da polici 
S^se a fmografias resultantes das áreas do conhecimento que 
buscavam entender as complexas relações do corpo com seu ambiente, como o 
arquivos dos departamentos de saúde pública, hospitais e ate mesmo as resultantes de 
estudos antropológicos. 

Nesse contexto de mudanças, as noções de documentação fotográficas prova 
vão tomando forma, dentro de um horizonte no qual a observação e o registíc■ sac.todos 
de uma mesma moeda, a que possibilita a detenção do controle e do poder sobre o 
conhecimento. Isso explica em parte a sua ampla utilização nas 
conhecimento científico do período, notadamente as voltadas ao estudo social, nas 
quais a imagem fotográfica tem seu emprego instrumental na construção dos discursos 
profissionais. Nas palavras de Tagg (1993, p. 5), 

o desenvolvimento de novos aparatos regulatónos e 
disciplinares está ligado, no século XIX, à formaçao das 
novas ciências sociais e antropológicas - cnminologia, 
psiquiatria, anatomia comparada, teoria dos germes, 
sanitarismo etc - e aos novos tipos de profissionais 
associados a elas23. 

Essa época, que testemunha a emergência e o reconhecimento oficial da 
fotografia instrumental, é a mesma que inaugura a dissermnaçao ^ 
científica. Neste domínio, o registro fotográfico e pnvilegiadamente ‘"vestido do 
sentido de precisão e de prova, o que, de resto, vai marcar também sua utilização em 
áreas do conhecimento tais como a arqueologia e arquitetura. É mteressante aotar qu 
este não é um caminho de mão única no desenvolvimento da histonada fotografia»qiie^ 
no mesmo período, mas em outros círculos, assiste aos debates em tomo da aceitaçace 
valorização de seu caráter artístico, por exemplo - o movimento pirtmdtrta eci caso 
exemplar dos embates em curso relativos ao estabelecimento do carater objetivo ou 
subjetivo atribuido à imagem fotográfica» Tagg (1993) 
ambivalência do caráter a que vai ser dotado o meio de registro fotográfico marca o 
período e deve ser entendido como o processo de institucionalização dasregras 
protocolos relativos à construção do estatuto dessa nova mídia, ainda sendo 
negociados. 

23 Todas as citações diretas de obras em língua estrangeira - inglês, francês e espanhol - presentes 
neste traba^^^^^^^ ^fi^^inCTt^^^^sição à conceituaçào e à valonzação da foto^afía 

exclusivamente como técnica, afastada de qualquer sentido estético e artística^"tono BraüRio de 
MELLLO, Maria Teresa Villela Bandeira de. Arte e fotografia: o movimento pictonalista no Brasil. Ri 
Janeiro: Funarte, 1998. 
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1.1 GÊNESE DOS PRIMEIROS CONJUNTOS FOTOGRÁFICOS EM 
INSTITUIÇÕES DE GUARDA DOCUMENTAL 

Nas obras dedicadas à história da fotografia, não há muitas menções à 
trajetória do registro no ambiente das instituições de memória já existentes como 
arquivos, bibliotecas e museus. Esse circuito social no interior do qual obteve seu 
reconhecimento como item de coleção e de arquivo, só raramente é mencionado na 
bibliografia25. Entretanto, encontramos alguns dados que podem nos ajudar a entender a 
forma como o registro fotográfico transfere-se do âmbito das atividades privadas para 
as instituições, públicas ou não, de guarda de acervo. 

O ano de 1851 assiste ao estabelecimento do depósito legal obrigatório de 
fotografias na Biblioteca Nacional em Paris. Segundo Frizot (1994, p. 93), essa iniciativa 
tem como uma de suas explicações a ideia de similaridade que a fotografia teria com os 
impressos e estampas e uma de suas conseqüências foi alçar a fotografia a um patamar de 
prestígio e importância correspondente aos já vivenciados pela pintura, pelos impressos e 
pela gravura. No mesmo momento foi também instituída a proteção de direito de 
reprodução (Copyright) e de direitos para as fotos vendidas. Notamos que, em sua origem, 
o tratamento do documento fotográfico segue as regras padronizadas e instituídas para 
material bibliográfico, como o depósito obrigatório, e é introduzido no circuito das 
bibliotecas, formando acervos nesses espaços. A relação da biblioteconomia com as 
fotografias iria se estreitar ao longo de tempo, servindo como modelo para as instituições 
arquivísticas lidarem com as fotografias em seus próprios acervos. 

Assim, a Biblioteca Nacional e, ainda, os Arquivos da Comissão de 
Monumentos Históricos serão, na França, as duas primeiras instituições a acolher 
fotografias. Provas fotográficas publicadas em fascículos desde 1851 e depositadas na 
Biblioteca Nacional pela via do depósito legal vão constituir o núcleo de coleções de 
fotografias da instituição. Alguns fotógrafos espontaneamente depositam as provas 
fotográficas, ao passo que as doações ou as compras virão complementar esse acervo 
(MONDENARD, 1994,p. 17). 

Com relação à Comissão de Monumentos Históricos, esta se encontra na 
origem da Missão Heliográfica, primeiro comando do Estado passado a cinco 
fotógrafos designados em 1851 para realizar um primeiro recenseamento do 
patrimônio arquitetônico francês antes de sua restauração. A administração francesa 
não publica esse material, arquivando as imagens sem propor qualquer utilização 
(MONDENARD, 1994, p. 18). Não sabemos qual foi a forma de arquivamento e de 
recuperação desse conjunto, mas apontamos para o fato dele constituir, do ponto de 
vista de seu contexto de produção documental, um primeiro conjunto orgânico de 
documentos fotográficos no âmbito da administração pública francesa, pois que 
claramente proveniente de uma atividade de uma organização governamental. 

25 Mencionamos aqui as obras de FRIZOT (1998) e ROSENBLUM (1984), mas outras poderíam 
estar incluídas, embora refiram-se somente de forma tangencial à temática da constituição de arquivos 
fotográficos numa perspectiva histórica. mm 
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Inclusive a partir dos anos de 1870, a administração francesa contrata os serviços de 
outros fotógrafos para que se reúna, de forma mais sistemática, as imagens 
representantes dos edifícios classificados pelo patrimônio francês, o que denota u 
vcEe aLinistrativa recorrente em produzir documentos fotográficos consoante 
necessidade organizacional. 

Por volta da metade do século XIX, com o aparecimento de instituições 
associativas ligadas à prática fotográfica em países como França, Inglaterra Aus na e 

Estados Unidos, há uma disseminação dessa prática que, então, estava se deslocando e 
uma fase privada em direção ao domínio público, com a ajuda dessas associações. 
Como resultado, revistas especializadas surgem e, ac- lado de ^os trabalhos m 

manuais, ajudam a popularizar as técnicas fotográficas (FRIZOT, 19S,-P- )• 
disso, essas sociedades de fotografia custodiam coleçoes de registros fotográficos. 

A partir de 1860, com a expansão da fotografia na prática dos estúdios, por um 
lado, e como resultado dos movimentos de viajantes, exploradores e turistas poi.outro 
organismos públicos, a Marinha, o Exército e uma variedade de agencias e[«crtonos 
dedocumentação nacional tomam-se os maiores contratantes de serviços fotográficos 
(FRIZOT 1998 p. 149). Ou seja, há, por parte do Estado, produção documental 
fotográfica. Além de produzir imagens, o Estado também passa a ^um-las. A 
documentação fotográfica dos eventos da Comuna de Parts, por exemplo - ao lado de 
outras conservadas por seu valor histonco, como a Guerra da Cometa, a Guerra d 
Secessão Americana, coleção de retratos reunidos por famílias anst0^tlC^S-C°™a°is 

Habsburgos - lançou a fotografia, anteriormente um fenomeno com efeitos mais 
“ofem bases mais sistemáticas, passando das mãos de particulares responsáveis 
por sua produção ou acumulação, para a guarda formal do governo. 

Com relação a informações sobre o documento fotográfico nos arquivos, a 
notícia mais antiga recolh.da é a que provém dos arquivos público*.do Canait que 
fizeram uma seção especial desse tipo de documento em 1908 (PESCADOR DEL 
HOYO 1986, p. 30). Com relação à legislação, por exemplo, o decreto dos comissários 
do povo na URSS, de fevereiro de 1926, parece ser a mais antiga iniciativa. ^ 
ordenando a integração, nos arquivos centrais, dos positivos e negativos f<*°^flco^ 
cinematográficos que tiveram interesse para a história da Revolução de Outu^ 
Alemanha, depois da I Guerra Mundial, se recolheu todo o material fotográfico do 
Reicharchiv, fúndado em 1920, produzindo-se um desdobramento entre fotografias e 
filmes, em 1935, ao criar para estes uma instituição especial. Os arquivos nacionais em 
Washington também constituiríam seção especial para esses documentos em 1934. 
outros países formaram-se arquivos independentes, como ja mencionado na URS , 
cuio exemplo seguiu a Polônia em 1955, criando arquivos especiais para a 
“documentação mecânica” (PESCADOR DEL HOYO, 1986, p. 30) Comfequ^ 
depósitos especiais são reservados a filmes, ate mais do que 
especialização em relação aos locais de armazenamento - que deve ter como avgam 
a questão da preservação - pode ter contribuído para a pratica de separaçao desses 
registros do restante de documentos já depositados nos espaços tradicionais dos 
arquivos. 
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No Brasil, uma coleção fotográfica notória e considerada como uma das 
primeiras a serem formadas no mundo é a coleção reunida pelo imperador D Pedro II 
As peças integrantes, dispostas avulsas ou em álbuns, dizem respeito a registros 
coletados pelo Brasil e por todo o mundo, com uma tipologia de assuntos vfriada- 
retratos de personalidades, vistas, documentação de obras de engenharia do século 
XIX reportagens, ensaios antropológicos, entre outras. A Biblioteca Nacional 
instituição que tem a guarda da coleção, mantém também correspondência do 
imperador com diplomatas brasileiros, editores e fotógrafos no exterior, relativa à 
aquisiçao daquele material fotográfico. Todo o acervo integra a coleção Tereza Maria 
Chnstina (HERKENHOFF, 1996,p.225). 

2. TRABALHANDO COM OS MANUAIS 

, contrário da documentação escrita, a documentação visual não possui na 
bibliografia arquivistica geral, nem no campo da produção de manuais em particular 
vasta e profícua produção teórico-metodológica. Parte desse fato pode ser creditado ao 
relativo atraso da entrada dos documentos visuais no rol das preocupações dos 
profissionais da area - fenômeno mais marcadamente sentido a partir dos anos de 1930 
do século XX - se comparados aos séculos de acumulação de conjuntos documentais 
escritos. Mas devemos também pensar essa ausência de problematização sobre os 
documentos visuais em relação às próprias formas pelas quais o pensamento 
arquivistico de forma geral se relacionou com a presença das imagens nos arquivos. 

Elegemos os manuais de arquivística como objeto privilegiado de análise por 
considera-los a sustentação de um pensamento arquivístico, no sentido empregado por 
Look (1997, p. 20), como um corpus de idéias em constante transformação, pois que 
objeto de questionamentos teóricos e metodológicos ao longo do tempo. A ideia de 
transformaçao das idéias que regem a construção de uma disciplina é importante pois 
ainda segundo Cook, ao contrário de um conjunto de conceitos rígidos, o pensamento 
arquivístico foi se adaptando às mudanças radicais presenciadas quanto à natureza dos 

26 ^ Vale esclarecer que isto é verdade quando nos referimos de forma geral aos documentos visuais 
termo guarda-chuva , capaz de abrigar em si uma quantidade notável de tipos de registros imagéticos No 

SSit8* n°S refenm0S aS fotograf,as especificamente, podemos mapear, mesmo que de forma ainda incipiente, seu aparecimento nas instituições de arquivos, de museus e de bibliotecas já em pleno século XIX 
antes mesmo da publicação do manual holandês, como veremos mais adiante. Mas quando nos referimos a 
mapas, plantas e cartas, os chamados “documentos gráficos”, estes já conviviam de há muito com os 
tradicionais documentos escritos em vános arquivos. Conferir, a este respeito, MENDO CARMONA 
Concepcion. Los archivos y la archivística: evolución histórica y actualidad. In: RUIZ RODRÍGUEz’ 

TAlTafiCO m2 \MaunUa‘- de arch}vística- Madrid: Editorial Síntesis, 1995, p. 19-38; ROMERO AFIG0; Manuel. Archivisticay archivos. Soportes, edifício y organización. Carmona- S&C ediciones 
dC Andalucía> 1994 e CRUZ MUNDET, José Ramón. Manual de arcListica. 

27 - MaDUal de,Schellenberg parece ser 0 Primeiro a trazer a discussão dos documentos fotográficos 
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documentos, às organizações criadoras de documentos, os sistemas de arquivo, o uso de 
documentos etc. Procurar entender a visão que a área manteve em relaçao aos 
documentos fotográficos a partir dos manuais significa levar em consideração essas 
mudanças que, a nosso ver, não se deram de forma tão dinâmica em relaçao aos 
documentos fotográficos quanto em relação aos documentos escritos. Buscar a 
compreensão dos motivos dessas diferenças enriquece o trabalho de entendimento da 
natureza e do estatuto conferido aos documentos fotográficos no interior dos arquivos. 

Trabalhar com os manuais também significou uma opção metodológica 
importante, considerando a forte tradição manualística que caracteriza a area 
(FONSECA, 2005). Os manuais não são edições pouco valorizadas pelos profissionais, 
ao contrário, estudos mostram que sua produção e publicação vem liderando o 
panorama editorial relativos aos arquivos. Isso significa que essas publicações, com 
suas normas e técnicas aplicáveis às mais diversas situações profissionais, podem ser 
consideradas, ao lado dos artigos em periódicos, o arcabouço conceituai da disciplina . 

É importante também notar que os manuais, sendo o resultado do 
conhecimento sistematizado a partir das experiências específicas em estruturas 
governamentais, administrativas, contextos culturais e, consequentemente 
arquivísticos específicos e variados, possuem a marca da referência espaço-temporal na 
qual se originaram. Em que pese seu caráter de obra abrangente e que pretenda passar 
do particular para as generalizações, as obras de referência na disciplina arquivistica 
são marcadas pela estreita relação com os contextos que as originaram, bem como com 
as características do universo dos acervos disponíveis então. 

O corpus de análise do trabalho diz respeito a manuais de diversos países com 
tradições e pensamentos arquivísticos distintos em épocas variadas. Foram 
selecionados aqueles cuja importância para a história do desenvolvimento da disciplina 
é inconteste, como o Manual dos Holandeses, mas privilegiando os que trouxeram 
alguma forma de abordagem dos documentos fotográficos. Não concorreu para a 
escolha dos títulos critério de excelência da obra, mas sim o de pertinência para compor 
a discussão em tomo dos documentos fotográficos. Apresentamos os títulos a serem 
trabalhados29: 

■ MANUAL de Arranjo e Descrição de Arquivos. Preparado pela 
Associação dos Arquivistas Holandeses. RJ: Arquivo Nacional, 1973. (Originalmente 
publicado em 1898). 

28 Fonseca cita um projeto realizado pelo Conselho Internacional de Arquivos (CIA) junto à 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), referente a produção de 
um Estudo RAMP (Records andArehives Management Program - estudos produzidos por especialistas 
área de arquivos sobre temas variados e que servem como normas e diretrizes aos profissionais da area) sobre 
a literatura arquivística. Os tipos de documentos abordados, segundo as categorias estabelecidas para o 
estudo, revelam que os manuais e textos gerais ocupam lugar de destaque entre as P^bl1Ca^f na

d^
ea’ 

representando 25% das publicações analisadas. Sobre a importância dos manuais e também dos limites de seu 
emprego, conferir Fonseca (2005, p. 49-51). . , , • 
29 Foram consultados cerca de 40 títulos entre manuais e artigos sobre teona e metodologia 
arquivística, para se chegar a essa seleção. 
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■ JENKINSON, Hilary. A manual ofarchive administration. Areissue ofthe 
second edition. London: Percy Lund, Humphries & Co. ltd., 1966. (Originalmente 
publicado em 1922). 

■ SCHELLENBERG, T. R. Arquivos Modernos. Princípios e técnicas. 2a. 
ed. RJ: Editora FGV, 2002. (Originalmente publicado em 1956). 

■ SCHELLENBERG, T. R. The Management of Archives. Washington, 
D.C.: National Archives and Records Administration, 1988. (Originalmente publicado 
em 1965). 

■ DIRECTION DES ARCHIVES DE FRANCE. Manuel d'Archivistique. 
Théorie et pratique des archives publiques en France. Ouvrage elabore par 
LAssociation des Archivistes Français. Paris: Archives Nationales, 1991. 
(Originalmente publicado em 1970). 

■ DANIELS, Maygene F.; WALCH, Thimothy (eds.). A Modem Archives 
Reader: basic readings on archival theory and practice. Washington, D.C.: National 
Archives and Records Service-U.S. General ServicesAdministration, 1984. 

■ BRADSHER, James Gregory (ed.). Managing archives and archival 
institutions. Chicago: The University of Chicago Press, 1989. 

■ HEREDIA HERRERA, Antonia. Archivistica General. Teoria y Pratica. 
Sevilla: Servido de Publicaciones de la diputación de Sevilla, 1991 (5a. ed.). 

■ DIRECTION DES ARCHIVES DE FRANCE. La pratique archivistique 
française. Direction de Jean Favier. Paris: Archives Nationales, 1993. 

■ JIMERSON, Randall C (ed.). American archival studies: readings in 
theory and practice. Chicago: The Society of American Archivists, 2000. 

2.1 O MANUAL DOS HOLANDESES: A MARCA DA AUSÊNCIA 

Embora no final do século XIX outros países já dispusessem de um 
pensamento e prática arquivísticos, como a França e a Alemanha, o primeiro esforço 
por sistematizar numa obra os princípios que fundariam a prática da disciplina 
arquivística é atribuído aos holandeses, a partir da publicação do Manual de Arranjo e 
Descrição de Arquivos, de 1898 (ARQUIVO NACIONAL, 1973)30. Segundo Cook 
(1997, p. 21), a maior contribuição do manual holandês estaria relacionada à 
articulação de princípios e normas relativas tanto à natureza quanto ao tratamento dos 
arquivos, além, evidentemente, da importância de terem desenvolvido as noções 

30 O Arquivo Nacional do Brasil manda editar a obra, pela primeira vez, em 1960. Escrito 
por S. Muller, J. A. Feith e R. Fruin, o trabalho era considerado a mais séria publicação técnica 
sobre questões de classificação, arranjo e descrição arquivística e, segundo o então diretor do 
Arquivo Nacional, José Honório Rodrigues, “conserva até hoje sua força original, não superada 
por nenhum trabalho posterior” (ARQUIVO NACIONAL, 1973, p. 9). 
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basilares para a teoria e metodologia de organização de arquivos, representadas pelo 
respeito aos fundos (conceito de proveniência) e à ordem original dos documentos 
(conceito de respeito à ordem original). Essas duas noções constituem a coluna 
vertebral que sustenta a organização de arquivos, tendo em vista a elucidação de seu 
contexto de produção administrativo, e se mantêm bem pertinentes ate hoje. 

Observamos que não há menção neste manual aos documentos fotográficos, 
sendo mencionados, no entanto, documentos que tradicionalmente comporiam os 
arquivos segundo os autores da obra - documentos escntos, desenhos e matena 
impressa. Assim, no capítulo I, “A origem e composição dos arquivos”, o primeiro item 
traz a definição de arquivo, ao mesmo tempo em que defme também os tipos de 
documentos nele encontrados: “Arquivo é o conjunto de documentos escntos^ 
desenhos e material impresso, recebidos ou produzidos oficialmente... (ARQUIVU 
NACIONAL, 1973,p. 13). 

O Manual deixa explícita também a definição dos tipos de documentos a que 
se refere quando usa aquelas classificações: 

Por 'desenhos' entendem-se os mapas e cartas 
ffeqüentemente achados nos dossiês, tanto os que se fizeram 
por ordem dos órgãos administrativos ou funcionários, 
quanto os que lhe foram enviados para esclarecimento de 
questões correlatas. Não há a menor razão para excluir dos 
arquivos tais mapas. O mesmo se aplica aos documentos 
impressos', com ffeqüência presentes nos arquivos, 
especialmente desde o fim do século XVII. A circunstância de 
ser impressa uma carta, cujas numerosas cópias se 
destinassem à expedição, ou de o serem as deliberações de 
um conselho (ou resumos das mesmas) endereçadas aos 
membros da assembléia, em vez de simplesmente escritas à 
mão em várias cópias, não representa, como é óbvio, razão 
alguma para descartar tais papéis do acervo. A definição 
refere-se apenas, aos documentos escritos, desenhos e 
matéria impressa. Outros objetos não podem formar parte do 
acervo (ARQUIVO NACIONAL, 1973, p. 14). 

É interessante observar que, exatamente neste ponto do texto, há uma 
referência a uma nota do tradutor (Manoel Adolpho Wanderley), na qual este observa 
que “a definição foi redigida há muitos anos, antes de generalizadas as reproduções 
fotográficas, ou outras. Se escrita hoje, nela seriam, sem dúvida, incluídas . O tradutor, 
com esse enunciado, tenta atualizar o escopo do trabalho à realidade do panorama 
arquivístico de meados do século XX, quando os documentos fotográficos j a eram parte 
integrante dos conjuntos documentais existentes. 

Apenas uma investigação mais focada nas circunstâncias de produção deste 
manual no contexto arquivístico holandês do fmal do século XIX poderia lançar alguma 
luz sobre o porquê da limitada tipologia de documentos considerados típicos de 
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arquivo. Um raciocínio possível seria considerar a situação objetiva com a qual 
trabalharam, criando idéias e métodos que se pretendiam abrangentes a partir de uma 
situação particular. Nesse sentido, muito provavelmente os arquivos holandeses não 
deveríam possuir ainda esse tipo documental de forma sistemática em seus fundos, não 
se constituindo, assim, numa questão a ser levantada. Seguindo a análise de Cook 
(1997, p. 21), concordamos quando aponta que o manual trata de um tipo específico de 
arquivo, aquele composto por documentos governamentais, de caráter público, ou de 
corporações, com transferência ordenada a depósitos de arquivo. Prova disso é a franca 
rejeição à inclusão dos arquivos privados, pessoais e familiares, por exemplo, do rol dos 
arquivos que se consideraria “um todo”, retirando-lhes, apriori, o caráter orgânico tão 
caro à definição dos típicos arquivos da administração. Cabería às bibliotecas o 
tratamento desses tipos de documentos não orgânicos e eles ficam, também, fora do 
escopo do manual. Apontamos a importância do conceito de organicidade como sendo 
peça-chave para se compreender um dos aspectos pelos quais o documento fotográfico 
historicamente foi sendo considerado problemático do ponto de vista de se adaptar às 
normas e conceitos arquivísticos, tanto quanto o foram também os conjuntos 
documentais de caráter privado e pessoal, ou seja, certas formações arquivísticas e 
certos registros documentais que se diferenciavam de um modelo de arquivo 
administrativo e, sobretudo, de um modelo de organicidade administrativa, então sendo 
construídos e cristalizados como os paradigmas por meio dos quais a natureza do 
fenômeno dos arquivos poderia ser entendida. 

2.2 AMENÇÃO AOS “NOVOS DOCUMENTOS” EM JENKINSON 

Na obra de Jenkinson (1966)31, sublinhamos algumas palavras de Roger H. 
Ellis na introdução, onde também procura atualizar o escrito original em relação às 
mudanças ocorridas na chamada moderna administração. Assim, registra as mudanças 
ocorridas no cenário arquivístico, dentre elas, a complexificação das instituições, a 
maior produção de documentos, o surgimento de novas tecnologias e de novos tipos 
documentais. Menciona claramente que a máquina administrativa tem produzido 
documentos em novos formatos - gravações sonoras, filme fotográfico, entre outros - 
que colocam ao arquivista uma série de novos problemas mais complexos do que a 
visão apresentada por Jenkinson poderia abarcar em seu tempo (1966, p. vi). 

Jenkinson se preocupa em apontar as qualidades que dotam os arquivos de 
suas características de distinção e valor - como a imparcialidade e a autenticidade 
(1966, p.156) - e as regras por meio das quais essas qualidades podem e devem ser 
preservadas. Ao mesmo tempo, procura tomar preciso o conceito de documento, 
embora admita a dificuldade em delimitá-lo. Parte de uma distinção entre fontes para os 
estudos históricos - num escopo abrangente que inclui tradição oral, narrativas 
contemporâneas, memórias pessoais, entre outras - e os documentos encontrados nos 
arquivos - que seriam evidências “de primeira mão”, que assegurariam o conhecimento 

31 Publicada pela primeira vez em 1922 e contando com uma segunda edição em 1937. 
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nreciso do fato. Às outras fontes, cabería um papel secundário, de evldê™as 
“sunlementares” que possibilitariam o conhecimento das circunstancias acerca do fato 

( 966 p To docLentos de arquivos seriam definidos também dev.do ao seu 
caráter oficial, proveniente do fato de terem tomado parte de uma tmnsaçao ofietal, 
somado à intenção de guarda tendo em vista manter essa referencia oficial. 

Este autor não se detém numa análise dos tipos de registros integrantes dos 
arquivos modernos, embora já aponte para a existência inegável de: “novos• “^ais^ 
“novos métodos” de se fazer negócios ou transações (1966, p. 157 e 165). De torm 
pontual, encontramos registradas, no manual, alusões aos materiais iconoçáficos, 
gráficos, sonoros, filmicos. Cita que a certos documentos, como cartas, P” e*™plo, 
podem vir integrados retratos e outras imagens ou mapas, constituindo.essfs “ 
lado de plantas, os itens mais comumente anexados ou incorporados a documentos 
(1966, pP 6). Essa afirmação nos faz pensar que a visão de Jenkinson em relaçao a 
documentação não escrita - gráficos em geral e iconográficos em partcutar -^denote 
uma intimidade maior com esses matenais, ja que menciona a sua existência entre 
chamados arquivos da administração. Por outro lado, considera esses matenais nao 
como protagonistas de uma produção e acumulação, mas possumdo existência 
secundária nos arquivos, na medida em que surgem nesses espaços como itens 
anexados ou integrados aos tipicos documentos de arquivo. E claro que, mais: uma/vez, 
chamamos a atenção para o fato das idéias de Jenkinson também se onginarem de sua 
experiência prática com os arquivos do Public Record Office, nos quais P™va™'““‘e 

ainda seria esse o padrão de entrada de documentos visuais mas nos mteressa sublrnh 
que as características desses novos documentos no espaço dos arquivos, na formcom 
que Jenkinson os analisa e apresenta, os aproximariam do conceito de fon es ou 
evidências suplementares ao conhecimento das circunstancias do fato e os afastonam 
Z fontes ou evidências de primeira mão, como seriam as cartas nas quais vrnam 
anexados. É nesse sentido que afirmamos que eles senam pensados como documentos 
não protagonistas no palco das relações e dos valores que tecem e envolvem de um 
lado, os documentos de arquivo e, de outro, os fatos e açoes a que se referem e dos quais 
são registro e prova. 

Jenkinson conclui, mesmo considerando a dificuldade de defmição do que 
seria ou não um documento, que 

documento como item admissível à classe dos arquivos são 
todos os manuscritos em qualquer material, todo documento 
original produzido por máquina de escrever e todo documento 
original reproduzido mecanicamente por intermédio de formas 
variadas de reprodução, inclusive fotomecânicas. Somados a 
esses, todas as outras evidências materiais, incluindo ou nao 
signos numéricos ou alfabéticos, que tomaram parte ou foram 
anexados, ou que tenham sido razoavelmente supostos como 
tendo tomado parte ou terem sido anexados a documentos 
específicos como definidos (1966, p. 6-7). 
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Dessa forma, por um lado ele dá um passo à frente no movimento de admissão 
de outros tipos de registros compondo os arquivos, mas, por outro, seus exemplos 
sempre relegam a esses novos tipos documentais o papel de evidências suplementares, 
que auxiliariam o conhecimento do fato, proporcionado pela documentação oficial, 
tratando-os assim - todos como documentos - mas de forma bem diferenciada. 

Nesta época, paralelo ao fato da fotografia já ser uma realidade em arquivos e 
em coleções, seu uso instrumental se intensifica muito em função de sua capacidade de 
reproduzir qualquer tipo de documento e de objeto. Portanto, é natural haver menção, 
no manual, às possibilidades crescentes da reprodução fotográfica nos arquivos, 
enfatizando seu potencial de preservação de papéis e outros materiais (1966, p. 162). 
Indagamos-nos se essa funcionalidade oferecida pela reprodução fotográfica estaria 
sendo mais valorizada no contexto da obra de Jenkinson, já que a fotografia não é 
mencionada num trecho do livro em que o autor discorre sobre os “novos materiais”, 
ainda não familiares, mas que no futuro poderíam ser acrescentados aos cuidados do 
arquivista (1966, p. 164), citando como exemplos os filmes cinematográficos e os 
registros sonoros, deixando de lado o registro fotográfico. Inclusive, ponderando 

que os novos materiais serão acrescentados, parece inevitável. 
Já em 1910 a municipalidade de Bruxelas considerava a 
questão da preservação de filmes cinematográficos [...] e apesar 
de até agora este problema não ter despertado a atenção dos 
arquivistas em geral, seu reconhecimento não pode ser adiado. 
As últimas adições aos repositórios nacionais antecipam 
claramente a inclusão do registro fílmico e do registro sonoro 
[...] na máquina da administração pública e sua subseqüente 
preservação como documentos de arquivo (1966, p. 165). 

2.3 SCHELLENBERG E A ENTRADA DO DOCUMENTO FOTOGRÁFICO 
NAAGENDA DOS ARQUIVOS MODERNOS 

Nos trabalhos de Schellenberg - que inicia sua carreira como historiador, mas 
dedica-se à administração arquivística - encontraremos uma abordagem mais direta 
aos documentos fotográficos. Em dois de seus trabalhos32, podemos observar seus 
esforços por compreender o papel dos documentos não só fotográficos, mas 
cartográficos e audiovisuais no domínio dos arquivos, bem como de propor sua 
inserção neste universo por meio de tratamento técnico. Suas idéias, na época bastante 
influentes no pensamento e na prática arquivísticas, ainda hoje influenciam fortemente 
a abordagem empregada pelas instituições de arquivo àqueles gêneros documentais. 

32 Referimos-nos aos livros Modem Archives (originalmente publicado em 1956 e traduzido para o 
português pelo Arquivo Nacional com o título “Arquivos modernos: princípios e técnicas”) e The 
management of archives (originalmente publicado em 1965 e publicado no Brasil pelo Arquivo Nacional sob 
o título “Arquivos privados e públicos: arranjo e descrição”). 
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O livro “Arquivos modernos: princípios e práticas”, onginalmente publicado 
em 1956, foi um produto em conseqüência do tempo em que passou na Australia como 
conferencista, por meio de um patrocínio do programa de intercâmbio Fullbnght. 
Trata de forma geral, dos problemas advindos da admimstraçao de documentos 
públicos, contendo os princípios básicos e as técnicas da admimstraçao de documentos 
e constitui-se num manual de procedimentos aplicados a documentação tanto publica 
quanto privada numa perspectiva integralizada, que sublinha a importância de estare 
ligados os documentos desde seu estágio corrente ate seu destino como acervo 
permanente. A sua primeira edição brasileira ocorreu em 1973. Nele, encontramos 
Leridos de forma “natural” os documentos fotográficos como itens integrantes dos 
arquivos, mas uma leitura atenta revela a dificuldade do autor em considera- os 
produtos da relação orgânica que tão claramente desenha a natureza dos documentos 
mais convencionais dos conjuntos arquivísticos. 

Em capítulo no qual discorre sobre a “Natureza dos arquivos”, ao definir as 
especificidades constitutivas dos “arquivos modernos”, destacamos a definição do 
autor em relação aos documentos de arquivos (records). 

Todos os livros, papéis, mapas, fotografias, ou outras 
espécies documentárias, independentemente de sua 
apresentação física ou características, expedidos ou 
recebidos por qualquer entidade pública ou privada no 
exercício de seus encargos legais ou em função das suas 
atividades e preservados ou depositados para preservação por 
aquela entidade ou por seus legítimos sucessores como prova 
de suas funções, sua política, decisões, métodos, operações 
ou outras atividades, ou em virtude do valor informativo dos 
dados neles contidos (2000, p. 40). 

Se comparado com os escritos de Jenkinson, notamos uma ampliação de tipos 
documentários pertencentes a arquivos e, no que diz respeito ao do™n o 
fotográfico, a inserção expressa da fotografia entre os poucos exemplos de categonas 
documentais assinaladas. 

Definições estabelecidas, chamamos a atenção para sua análise das diferenças 
fundamentais que caracterizariam e diferenciariam arquivos de bibliotecas, bem como 
seus pontos em comum. Acerca das “diferenças no acervo” entre ambas as instituições 
(2000 p 44), o autor elenca uma série de situações nas quais certos documentos podem 
se encontrar, do ponto de vista de sua conceituação, num cruzamento entre os domínios 
biblioteconômico e arquivístico. Um exemplo diz respeito aos fi mes 
cinematográficos, bem como aos materiais cartográficos, que suscitariam interesse em 
ambos os domínios. Quanto às películas cinematográficas, “quando produzidas ou 
recebidas por uma administração no cumprimento de funções especificas, podem se 
consideradas arquivos”33. Para ele, as cópias desses filmes sao equivalentes as 

33 Grifo nosso. 
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duplicatas de livros e, dessa forma, podem se tomar disponíveis em uma biblioteca, 
considerando este acesso para fms recreativos e educativos. Inclusive, sua opinião é a 
de que é mais adequado que essas cópias fiquem mesmo nas bibliotecas. Não fica clara 
sua opinião sobre o uso possível do original ou cópia filmográfica como prova autêntica 
da atividade que os gerou no interior de um organismo público ou privado e o fato de 
serem disponibilizadas cópias de um filme não significa que o seu uso deva privilegiar 
apenas finalidades recreativas e educativas. Não há menção às fotografias, mas 
assinalamos essa postura com relação aos materiais audiovisuais como um exemplo da 
compreensão que se tinha desses produtos, que não guardam relações de organicidade 
evidentes com a entidade produtora, como muitos documentos típicos da 
administração. Para Schellenberg, esses documentos audiovisuais, para além de sua 
proveniência ou pertencimento a um conjunto, “naturalmente” estariam situados em 
regiões fronteiriças, já que, paralelamente à questão da proveniência, o tratamento 
técnico (classificação e descrição) significava também um desafio metodológico, 
podendo ser sanado com a utilização dos métodos já clássicos da biblioteconomia. 

Em relação a essa questão específica, a “diferenças nos métodos” entre 
bibliotecas e arquivos (2000, p. 47), o autor relaciona as formas de abordagem dos 
documentos em cada caso. Inicia sua análise aproximando-se exatamente dos 
chamados materiais especiais34 como se estes fossem a expressão máxima das formas 
documentárias, por excelência, “fronteiriças” entre os mundos biblioteconômico e 
arquivístico. Assim, seguindo seu raciocínio, 

ao discutir as diferenças entre os métodos empregados, 
abordarei primeiro as técnicas que se aplicam a materiais 
especiais que tanto podem ser mantidos por bibliotecas como 
por arquivos. Esses materiais, convém lembrar, têm em comum 
a característica de consistirem em peças individuais, separadas 
umas das outras, cada qual com significado próprio, 
independentemente de sua relação para com os demais. E, 
desde que consistem em peças avulsas, podem-se seguir os 
métodos biblioteconômicos no seu arranjo e na sua descrição, 
pois tais técnicas, de modo geral, se aplicam a peças avulsas. 
Esses materiais especiais podem, é lógico, ser reunidos em 
coleções como de manuscritos, de filmes, ou ainda de 
fotografias. [...]. Conquanto tais coleções possam ser 
consideradas semelhantes em caráter a um grupo de arquivo 
(archival groups), falta-lhes a coesão própria dos arquivos, que 
deriva da correspondência destes com uma atividade ou fim. Os 
métodos de arranjo e de descrição de tais coleções são de certo 
modo semelhantes àqueles empregados para os grupos de 
arquivos. Os bibliotecários e arquivistas, portanto, podem 
igualmente contribuir na elaboração de um método destinado 
ao tratamento desse material. 

34 Grifo nosso. 
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É digno de nota o fato da abordagem aos materiais não textuais se encontrar no 
capítulo que trata dos paralelos entre os universos da biblioteca e do arquivo, 
estabelecendo seu lugar num espaço de cruzamento, de interseção entre os dois campos 
disciplinares. Também vale observar a avaliação do autor ao que chama de falta de 
“correspondência” desses materiais com “uma atividade ou fim que seria, em sua 
opinião, inerente à condição desses materiais. Nesse raciocínio, a qualldad^^ 
do documento de arquivo não estaria presente em registros tao auto-referentes qua 
fotos e filmes. A falta desse caráter orgânico explicaria o “nao lugar associado a eles 
por quem trabalha na organização de arquivos ora podendo ^er^atado''C°™° 
arquivo, mas notadamente sendo mais considerados como de biblioteca. Essa visão, 
hegemônica durante uma boa parte da história da arquivística, contribuiu para a visão, 
ainda preponderante, de que esses materiais são especiais, que merecem tratamento 
diferenciado, muito mais baseado nos métodos bibhoteconomicos do que nos 
arquivísticos. Da mesma forma, contribuiu para que nao fossem buscadas, no 
tratamento dos arquivos, as correspondências às atividades e funções que ongmara 
trabalhos fotográficos institucionais, menos evidentes quando comparadas 
documentos escritos. 

Em outro trecho o autor enfatiza que a diferença básica entre os métodos 
aplicados nas duas áreas - bibliotecas e arquivos - são decorrentes “da própria natureza 
dos materiais” com que lidam os profissionais de ambas as areas, estendo 
bibliotecário devotado ao tratamento de “unidades avulsas e indivisíveis, cada uma 
tendo seu valor próprio”, enquanto o arquivista voltado a “unidades que sao agregada 
ou unidades menores cujo valor deriva, ao menos em parte, de sua relaçao com ou 
(2000 o 50) O argumento construído em tomo da especificidade dos documen 
evidencia a ideia de que a qualidade do que é ou não orgânico do ponto de vista 
arquivístico pode ser determinada pela natureza do material em questão e se afasta do 
raciocínio que leva a considerar a orgamcidade como um valor descolado do tipo ou 
natureza documental, mas próximo da produção arquivística, que engloba as etapas de 
produção e de acumulação dos documentos. 

Schellenberg considerava os “documentos especiais” como região de 
fronteira entre os mundos do arquivo e da biblioteca, na medida em que, aos arquivos, 
era facultada a capacidade de “mantê-los”, mas defendo a aplicabilidade dos métodos 
biblioteconômicos a eles por serem, “por sua natureza”, individualizados, nao 
orgânicos, passando por chamá-los de tipos especiais de material de arquivo, ate cita- 
los como exemplos típicos das novas formas documentais da moderna admimstraçao. 
Acreditamos também que a transformação ocomda no contexto arquivístico entre os 
séculos XIX e XX, com a transformação da ideia de admimstraçao como um to 
orgânico, completo, portando tipos documentais mais estabilizados - advinda da idade 
média e do início da era moderna - para a noção de uma admimstraçao complexa, 
interrelacionada e seccionada - portando novos tipos de documentos totalmente 
diferenciados quanto à natureza, códigos de leitura, e, sobretudo, a forma de produção e 
acumulação -, deve ser um elemento a ser levado em conta na abordagem desses 
manuais, que procuravam lidar com um fenômeno, então, bastante novo. 
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O livro The management of arehives, escrito após sua aposentadoria em 1963, 
obteve uma versão em português sem os capítulos referentes ao arranjo e descrição de 
documentos cartográficos e pictóricos. Considerado por muitos um livro controverso, nele o 
autor defende a ideia de que os princípios e técnicas aplicados aos documentos públicos 
podem também ser aplicados, com modificações, a documentos privados, especificamente 
os materiais de coleções privadas de origem recente, em grande parte possuidores do caráter 
orgânico de material de arquivo. Privilegiando os princípios e técnicas relacionados ao 
arranjo e descrição de documentos de valor permanente, parte da classificação tripartida entre 
documentos textuais, cartográficos e pictóricos que, segundo o livro, são as três maiores 
classes de documentos e, em relação ao trabalho anterior, a obra introduz novas informações 
acerca do tratamento de documentos cartográficos e pictóricos (1988, p. V-XXXII). 

A introdução desses capítulos, especialmente dedicados ao arranjo e descrição 
dos documentos cartográficos e pictóricos, é marca interessante desse trabalho, ao lado de 
outros capítulos que discutem as relações entre os campos de conhecimento 
biblioteconômico e arquivístico. Além dessas, outras questões são abordadas, como as 
marcas diferenciais com relação aos princípios e técnicas de cada campo disciplinar e a 
aplicação dos princípios e técnicas arquivísticas nos mais variados tipos e conjuntos 
documentais (e, nesse sentido, avançam nas discussões sobre o tratamento de fundos de 
arquivo, coleções de manuscritos e itens documentais, no que se refere às etapas de arranjo 
e descrição - procurando abranger outras formas de acumulações documentais fora do 
domínio, já seguro e conhecido, dos fundos administrativos fechados e estabilizados). 

Se, por um lado, a existência de tal capítulo dedicado a classes de documentos, 
digamos, não convencionais em arquivos, denota um avanço em termos da relevância 
que esses documentos assumem para o tratamento arquivístico, por outro podemos 
também identificar neste destaque a marca do caráter extraordinário e da qualidade de 
excepcionalidade, historicamente conferidos aos documentos imagéticos no campo do 
conhecimento arquivístico. Observamos que nos trabalhos de Schellenberg é que 
podemos notar mais claramente as aproximações entre documentos pictóricos e 
tratamento biblioteconômico, baseadas sempre no argumento do caráter não orgânico e 
não coletivo desses documentos. 

Em trecho sobre os atributos dos documentos (1988, p. 118-143), o autor os 
divide em dois tipos, os atributos físicos e substantivos e, mais uma vez, define e 
justifica as diferenças. Dentre os atributos físicos, o tipo específico merece uma 
diferenciação entre os documentos textuais e pictóricos. Na descrição dos primeiros, o 
tipo seria mais do que as suas características físicas, referindo-se, antes, à espécie de 
ação que resultou na produção do documento. O tipo freqüentemente revela a 
substância e a estrutura física da unidade documental. Já o tipo de documento na classe 
dos documentos pictóricos, em contraste, revelaria apenas o método pelo qual foram 
produzidos e não o tipo de ação que resultou em sua produção (1988, p. 124). Sabemos 
que a tarefa de tentar uma aproximação natural entre tipos, formas, formatos entre 
documentos escritos e pictóricos é problemática, mas a busca pela ação originária do 
documento pictórico não é dada pela leitura ou pelo reconhecimento do tipo de 
documento, como nos documentos textuais, mas pela pesquisa e investigação das 
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razões pelas quais houve uma produção ou acumulação pictórica. Descobrir essa 
relação é dotar esses documentos do atributo da substância, responsável por conferir ao 
documento o sentido do arquivo e do pertencimento ao conjunto, e não excluí-los da 
possibilidade de possuir tal atributo. 

Uma grande marca diferencial entre a natureza dos documentos em arquivos e 
bibliotecas residiría no atributo substantivo dos documentos, algo muito maior do que a 
soma de seus temas e conteúdos, na verdade, a linha de entendimento de sua origem 
funcional, origem de produção, sua razão mesma de existir como documento. Numa 
descrição, são esses os atributos mais importantes de serem apontados, e que, no caso 
dos documentos pictóricos, não orgânicos por natureza, não se aplicaria. Daí a solução 
pela descrição individual e temática, na qual privilegiadamente são enumerados seus 
atributos físicos e de conteúdo temático. Para Schellenberg, não só os documentos 
pictóricos careceríam dessa organicidade, mas também os documentos de caráter 
privado, que inclusive deveríam ser descritos “em entradas maiores relacionadas a 
elementos como lugar, tempo e assunto, refletindo grandes campos da atividade 
humana” (1988, p. 138) e, portanto, de forma diversa das entradas organizacionais e 
funcionais, aplicadas aos documentos públicos. 

Na discussão sobre arranjo e descrição de documentos pictóricos (1988, p. 
322-343), além de discorrer mais profundamente sobre quais seriam os atributos físicos 
e seus desdobramentos em relação aos tipos documentais pictóricos, ele também 
reafirma a diferença entre os documentos textuais e pictóricos do ponto de vista 
substantivo. Por exemplo, a informação sobre a proveniência, um dos atributos 
substantivos mais importantes a serem destacados num conjunto documental, no caso 
dos documentos pictóricos, segundo o autor, 

é relativamente não importante porque esses documentos não 
dependem de suas origens organizacionais para a apreensão 
de seu sentido. Esse tipo de informação é útil principalmente 
para interpretar imagens - identificar o tempo e o lugar em 
que foram produzidas e os assuntos a elas relacionados. 
Informações sobre origens funcionais para esses documentos 
são relativamente desimportantes. Enquanto podem se 
relacionar a atividades, esses documentos não são 
rotineiramente produzidos para atender a ações e são com 
ffeqüência não verdadeiramente orgânicos em caráter. Eles 
são comumente produzidos para registrar informação ou 
estimular resposta comercial [...]. Documentos pictóricos são 
principalmente importantes do ponto de vista de seus 
assuntos (assim como os documentos cartográficos). 
Relacionam-se a muitos temas e devem ser analisados em 
relação a eles (Ibidem, p. 325). 

Notamos que nos exemplos de sistemas de arranjo propostos - além de 
numérico e de assunto - é mencionado um sistema por proveniência, Inclusive, 
segundo o autor, “grandes grupos desses documentos produzidos pelo governo podem 
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ser mantidos pela proveniência [...] séries criadas por agências também” (Ibidem, p. 
329). Sabemos que, provavelmente, esse sistema tem como função manter reunido 
material recebido como conjunto, não significando exatamente uma classificação mais 
substantiva ou de acordo com a organicidade proporcionada por essa proveniência. 

De qualquer forma, apontamos o fato de Schellenberg já lidar com exemplos de 
conjuntos documentais pictóricos provenientes de fundos governamentais, o que 
reforça nossa opinião de que a dificuldade em tratar com os documentos visuais, que 
pode ter se originado na sua ausência como realidade arquivística, foi, contudo, 
solidificado pela dificuldade em compreendê-los como substratos das ações e 
transações de toda ordem. Essa compreensão implica uma postura com mudança de 
enfoque, que precisa se afastar do padrão metodológico clássico e que pressupõe uma 
abordagem descolada daquela calcada nos documentos textuais. O desabafo de 
Schellenberg, nesse sentido, é significativo: “classificação de imagens não é uma 
ciência exata [...] e cada coleção de imagens apresenta seus próprios problemas 
peculiares” (1988, p. 330). 

2.4 A ESCOLA FRANCESA E A PROBLEMÁTICA DOS DOCUMENTOS 
FIGURADOS 

O manual elaborado pela Associação de Arquivistas Franceses e publicado pela 
Direction desArchivesdeFrance em 1970 propunha, na introdução, trazer aos leitores reflexões 
sobre a teoria e experiências sobre a prática do métier arquivístico, e já apresentava, em sua 
segunda parte intitulada “Arquivística especial”, as “diversas categorias de fundos ou de 
documentos que, seja em razão de proveniência, seja por sua consistência material, colocam 
problemas particulares no quadro da arquivística geral” (1991, p. 11). Apreocupação recai sobre 
uma boa variedade de documentos e de conjuntos documentais, tais como documentos 
cartográficos, fotográficos e audiovisuais, por um lado, e de coleções de imprensa e arquivos 
impressos, de outro. Na verdade, toda a preocupação se concentra — no que diz respeito aos 
documentos figurados, onde os documentos iconográficos e as fotografias se inserem - nos 
problemas advindos da natureza desses materiais, bem como nos de tratamento arquivístico a 
eles reservados. Neste manual já podemos perceber a preocupação com a forma pela qual os 
documentos e conjuntos documentais dão entrada nas instituições, forma esta que pode 
determinar seu tipo de tratamento técnico (classificação e descrição, por exemplo). Neste 
trabalho, também encontramos menção à tradicional negligência da arquivística geral em 
relação ao interesse apresentado pela categoria particular dos documentos figurados. Essa 
tradição de indiferença, segundo o manual, já teria desaparecido, mas ainda havería muito a ser 
feito emrelação aesses documentos (1991, p. 474). 

Um aspecto importante dessa obra é a valorização do tema “documento 
fotográfico” se comparado a todos os outros que compõem a categoria de documentos 
iconográficos. A razão estaria na sua imensa quantidade nos depósitos franceses e de 
seu valor como fonte. Além de se constituir num documento realmente rotineiro nos 
recolhimentos e aquisições arquivísticos, a sua valorização como fonte tem muito a ver 
com a tradição acadêmica francesa que já vem utilizando a fotografia nos trabalhos das 
áreas de ciências humanas e sociais. Assim esclarece o manual: 
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As fotografias, em razão dupla de seu valor de fonte para a 
história e de sua abundância, estão, evidentemente, em 
primeiro lugar entre os documentos iconográficos do ponto de 
vista dos arquivos. [...] mas em se tratando de seu tratamento 
arquivístico, eles não são essencialmente diferentes dos outros 
documentos iconográficos (1991, p. 496). 

O caráter excepcional desse tipo de fonte é reforçado em outro trecho do manual, 
auando são adicionados a ele os registros sonoros e fílmicos. A característica “marcante 
desses documentos seria, além de sua abundância, a “originalidade em comparação aos 
outros documentos históricos, as substâncias que os formam, as técnicas que os permitem 
ser reproduzidos, a natureza dos testemunhos registrados, a dificuldade de conservação 
(1991 P 540-544). No manual francês, forma e conteúdo encontram uma perteita 
tradução na avaliação que cria diferenças de valor secundário em elementos definidores, 
tanto das categorias documentais (o que é correto), quanto, mais problemático, o 
tratamento arquivístico a eles reservado. Assim, as técnicas de obtenção de imagens as 
linguagens, o suporte frágil, se são marcas definidoras dos registros, nao sao elementos 
que possam definir, por si só, forma de classificação arquivística do material. 

Embora exista a preocupação com a maneira pela qual os documentos entram nas 
instituições, ela não tem como consequência um aprofundamento, por exemplo, das relações 
desses documentos com seu fundo ou coleção. A forma de entrada serve para legitimar sua 
classificação em coleções e, conseqüentemente, seu tratamento peça a peça, ou sua 
permanência nos fundos e coleções que já tenham recebido classificaçao anterior a sua 
entrada nos arquivos. Ainda em relação a esse assunto, a coleta e repartição de documentos 
entre bibliotecas, museus e arquivos, a partir do depósito legal existente na França, e ou o 
ponto assinalado, com a defesa dos depósitos especialmente concebidos para essas fontes, 
como as fonotecas, fototecas e cinematecas. A questão da repartição de documentos por 
conteúdos/gêneros - com a distinção de três categorias de documentos: obras^dramaticas 
(bibliotecas), obras artísticas (museus) e documentos históricos (arquivos) (1991, p. 5 
544) - suscita, evidentemente, uma série de questionamentos quanto às fronteiras dessas 
classificações: como separar o fator histórico do estritamente comercial numa gravaçao 
sonora com propósitos comerciais realizada há 50 anos, por exemplo? Em capitulo sobre a 
classificação e a inventariação dos documentos audiovisuais, a questão é recolocada: 

Como conceber princípios mais gerais de catalogação e 
classificação de documentos com temas tão heterogêneos e 
inéditos, de características exteriores tão específicas e 
dispersos em tipos de instituições tão diferentes? Devemos 
tratá-los como coleções de bibliotecas? [...] se os assimilamos 
às obras e aos documentos tradicionais lhes será aplicado os 
procedimentos de classificação tradicionais e seus caracteres 
específicos não vão entrar em consideração (1991, p. 549). 

Deduzimos que os problemas colocados em 1970 ainda permanecem válidos 
numa edição de 1991, e que os documentos fotográficos, embora importantes têm sido 
negligenciados pela opção por reproduzir metodologias de tratamento estabelecidas ha 
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tempos sem nenhuma reflexão mais profunda que ultrapasse os aspectos de conteúdo e 
forma/matéria/substância dos mesmos, tão recorrentes nos argumentos presentes em 
diversos manuais que propõem seu tratamento arquivístico. 

A mesmaDirection dêsArchivesdeFrancepublica, em 1993, sob adireção de seu 
diretor geral, Jean Favier, o manual intitulado La pratique archivistique française, contendo 
textos mais atualizados, pois que produzidos entre os anos de 1991 e 1993. Tal qual seu 
antecessor, este também é um manual contendo diferentes capítulos temáticos redigidos por 
especialistas em cada terreno explorado. Na introdução, porém, uma nota importante: 

Na seção designada aos documentos figurados e 
iconográficos, o primeiro parágrafo é usado para expressar 
uma constatação — a falta de uma atualização nos estudos 
mais aprofundados sobre esses documentos. Os documentos 
figurados, ou, dito de outra forma, a iconografia, representam 
provavelmente o setor de atividade onde o serviço de arquivo, 
com algumas poucas exceções, não conheceu profundas 
modificações depois da publicação do Manuel 
d'archivistique em 1970. As diretrizes que ali foram dadas 
permanecem válidas em suas grandes linhas (1993, p. 217). 

Chamamos a atenção para um ou dois comentários encontrados no capítulo 
“Novos arquivos: coleta, estatuto, conservação, tratamento”. Embora referidos aos 
documentos audiovisuais - os que aliam imagem e som - os comentários tocam numa 
questâo que está talvez no ceme da dificuldade encontrada pela arquivística em 
considerar, sem estranhamentos, esses documentos como integrantes naturais dos 
arquivos. O manual afirma que os arquivistas se preocupam com esses novos documentos 
na medida em que as administrações públicas e privadas os produzem no quadro de uma 
atividade recentemente desenvolvida, como por exemplo, a formação de pessoal e a 
informação do público pelos meios de difusão coletiva. Ou seja, são registros produzidos 
pelas atividades, recentes ou não, das instituições e assim, possuiríam o caráter de 
documentos de arquivo. Mas a percepção é a de que a criação, por uma administração, de 
um instrumento de formação como um “audiovisual” ou um videofilme, seguiría os 
processos comparáveis àqueles que criam uma obra artística, acionando um mesmo 
gênero de competências. Além disso, outra ideia é a de que muitas vezes o modo de difusão 
adotado para esses materiais se aproxima daquele utilizado por um editor de obras 
intelectuais ou artísticas (1993, p. 315). Isso significa que, na dificuldade por inserir o 
documento visual, sonoro ou audiovisual no quadro das fimções e atividades rotineiras ou 
não de instituições, volta-se a atenção exclusivamente para o caráter de obra individual, 
que também lhe é característico e, sobretudo, para seu conteúdo temático, como qualquer 
análise de obra de arte. Assim, ao invés das imagens e sons serem representativas das ações 
que as originaram administrativamente, elas passam a apenas representar, por exemplo, os 
costumes de uma época, os retratados por ela, as tecnologias da época etc. Ou seja, elas 
passam a representar algo tão difícil de ser capturado como “a realidade passada” e deixam 
para sempre de servirem como indícios dos motivos e das razões a partir quais foram, na 
origem, idealizadas e produzidas. 
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O próprio manual reforça o argumento dessa dificuldade atávica com relação aos 
documentos visuais que caracteriza a área de tratamento de arquivos ao admitir que 
“habituados que somos pela arquivística do papel, na qual a forma visível dos documentos e 
exnressiva de sua funcionalidade no interior da atividade que os originou (1993, p. 32»; , o 
que não ocorre normalmente com os documentos fotográficos, que precisam ter sua 
organicidadeevínculos arquivísticos restaurados por meio do próprio trabalho do arquivista. 

2.5 UMA VISÃO DE CONJUNTO: PROBLEMAS COMUNS PRESENTES EM MANUAIS E TEXTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOSARQUIVÍSTICOS 

A título de estratégia analítica, apresentaremos e comentaremos um elenco de 
questões comuns a trabalhos que se dedicaram a abordar o tratamento dos arquivos 
fotográficos ou visuais de forma geral. Vale dizer, ainda, que todos os textos dessa seçao 
dialogam, quer expressa ou veladamente, com os manuais clássicos antes analisados. 

Duchein (2003, p. 11-12) já assinalava uma tendência que marcaria o 
desenvolvimento da arquivística a partir dos primeiros manuais do séculoiXUL 
numerosos ao longo do século XX, alguns especializados em etapas metodologicas 
específicas - como descrição, conservação, classificação etc - esses manuais vem 
refletindo a evolução da disciplina. Ele chama a atençao, no entanto para a dificuldade que 
esses trabalhos enfrentam em captar sinteticamente todos os aspectos da arquivística de 
hoje, como conseqüência das inovações tecnológicas, das legislações e das mentalidades a 
partir da II Guerra Mundial. No seu entender, os princípios de base na arquivística 
permanecem os mesmos, mas o aparecimento de novos ^poites da infomiaçao - entre 
eles os audiovisuais - coloca aos arquivistas problemas de difícil solução (2003, p. 1 )• 

A percepção de Duchein é adequada para expressar nossa avaliação após a 
leitura de tantos manuais. Se, por um lado, os profissionais de arquivo buscam, amda 
que de forma tímida, compreender melhor a presença dos documentos imageticos nos 
arquivos para melhor inseri-los neste universo mediante seu tratamento, por outro, 
nota-se uma série de pré-concepções acerca desses documentos, herdados de certa 
forma de outras áreas, como a biblioteconomia ou a museologia, ou mesmo da histona 
ou das ciências sociais em geral. Falta ainda um pensamento teórico e metodologico 
arquivístico em relação a esses documentos. 

O desenho de um rol de questões comuns presentes nos manuais começaria 
por uma série de constatações compartilhadas pelos que pensam e escrevem sobre o 
tema. A falta de normas para catalogação de fotografias e para a sua orgamzaçao, seja 
em coleções ou fundos de arquivo, e a conseqüente existência de formas variadas de 
tratamento sem normatização e sem estudos sobre a aplicabilidade ou eficacia dessas 
variações é um ponto levantado (MALAN, 1984, p. 181-186). Essa situaçao levaria a 
uma dificuldade de se projetar um esquema organizacional uniforme, ainda mais 
considerando a diversidade dos materiais em tamanho, formato, conteúdo e 
quantidade. Aqui, mais uma vez, chamamos a atenção para o fato - para nos secundário 
- dos tipos, naturezas, conteúdos e gêneros dos documentos serem mais considerados 
quando se pensa a classificação do material visual, do que os vmculos da documentação 
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com o produtor. Esses vínculos é que estariam relacionados à proveniência do material 
e sua contextualização enquanto produção arquivística. 

Outro ponto de preocupação comum é com a questão da proveniência e ordem 
original no tratamento de fotografias: 

O problema da organização de coleções poderia ser resolvido 
se este princípio fosse evocado. A proveniência de uma 
coleção refere-se não só à sua origem, mas à sua ordem 
interna, mantida para contribuir à significação dos materiais. 
Fotografias são simplesmente encaixotadas, etiquetadas e 
armazenadas na sua ordem original. Não há reorganização 
em nome da manutenção de uma certa integridade e as 
energias são direcionadas para provimento de acesso 
adicional através de instrumentos de busca (1984, p. 183). 

De fato, isto ocorre rotineiramente nas instituições, ou seja, a organização de 
conjuntos ditada pela premência da consulta, sem uma investigação sobre origem e 
significados mais aprofundados sobre o material, mas nos chama a atenção o problema 
da proveniência vir relacionado, no texto, apenas às coleções e não aos arquivos de 
forma geral. Coleções são apenas um dos conjuntos documentais nos quais a fotografia 
pode ser encontrada e, sabemos que investigar proveniência em coleções não tem o 
mesmo significado que fazê-lo em fundos arquivísticos. 

Em artigo sobre o tratamento de arquivos audiovisuais, Leary comenta que, 
enquanto a maior parte dos arquivos adquire regularmente algum tipo de material 
audiovisual, particularmente fotografias, muitos arquivistas mantêm-se quase intimidados 
por esse material (1989, p. 104-120). Eles assumem, muitas vezes de forma equivocada, que 
tratar materiais fisicamente tão diferentes dos tradicionais documentos em papel requer 
princípios arquivísticos radicalmente diferentes. Não surpreende o fato de, para muitos 
arquivistas, o principal desafio em lidar com esses documentos é a aparente infinitude de 
tamanhos e formatos, cada qual necessitando de tratamento específico. 

Além da importância da investigação da proveniência e ordem original para a 
significância dos documentos fotográficos, e, conseqüentemente a definição do 
arranjo, a avaliação de fotografias também é problematizada, bem como a sua descrição 
(EHRENBERG, 1984, p. 187-200). Mas, em que pese o levantamento dos problemas, 
todos procedentes, a abordagem nesses trabalhos não ultrapassa as já assinaladas 
soluções ou sugestões que misturam metodologias arquivísticas de tratamento com 
normas biblioteconômicas para etapas como arranjo, descrição etc., além da 
classificação por assunto ou por formato, a avaliação levando em conta conteúdo, 
significância histórica ou valor como obra artística etc. 

A importância do conhecimento do contexto de criação do documento para 
sua melhor significação é mais uma vez abordada em artigo que busca articular 
questões que envolvem a natureza da expressão e interpretação visual e uma aplicação 
preliminar dessas questões na profissão arquivística (KAPLAN; MIFFLIN, 2000, p. 
73-97). A ideia do artigo é que os arquivistas se beneficiariam com as facilidades 
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advindas com os níveis de percepção e conhecimento visual na hora de executarem seu 
trabalho. Artigo interessante, embora preconize a importância do arquivista buscar 
munição para o seu trabalho em outras teorias e metodologias de entendimento e uso de 
imagens, acaba por não contribuir substancialmente para um avanço da própria teoria e 
métodos para arquivos. Os domínios nos quais as fotografias se inserem são muitos e 
diversificados. Uma importação de abordagem deve ser vista sempre com atenção, 
mesmo que apresente algumas respostas fáceis. Mas são bem-vindas as observações 
quanto à falta de formação acadêmica para os arquivistas lidarem com os documentos 
visuais, bem como com a etapa de descrição de imagens em linguagem verbal, questão 
muito abordada ultimamente. O trabalho, na verdade, busca discutir uma melhor 
formação para a carreira do arquivista, que deveria entrar em contato, já em sua 
formação, com a área de pesquisa e análise de imagens, sem perder de vista o seu locus 
privilegiado de atuação. 

Na grande maioria dos manuais, porém, predomina a abordagem de questões 
relativas à conceituação e caráter dos documentos em geral e dos documentos de 
arquivos em particular35. Essa diferença, em alguns trabalhos, vai marcar uma 
separação entre os documentos típicos de arquivo - manuscritos e administrativos - dos 
documentos soltos, não orgânicos, além dos documentos visuais, ou “novos 
documentos”. A fotografia estaria entre os documentos que conteriam informação, mas 
informação em geral, não informação arquivística. Faltaria o elo, o vínculo que 
caracteriza os documentos de arquivo. Acreditamos que essas abordagens são 
importantes para se compreender a trajetória do conhecimento sobre esses documentos 
na área arquivística, mas hoje em dia sabe-se indefensável o argumento que define um 
documento como sendo ou não de arquivo pela supervalorização do caráter jurídico- 
administrativo próprio dos documentos tradicionais de arquivo e que constituíram 
durante muito tempo a imagem do arquivo ideal. A abordagem que problematiza o 
caráter dos documentos visuais como sendo ou não de arquivo a partir de sua natureza 
- natureza relacionada ao tipo de suporte documental, ou seja, ao atributo físico e não ao 
substantivo - predomina sobre todas as outras e demonstra a cerimônia com que, 
historicamente, o pensamento arquivístico se relacionou com os novos tipos de 
documentos produzidos e acumulados ao longo do século XX, marca que está na base 
da falta de um pensamento mais original em relação a esses documentos no interior dos 
arquivos e o conseqüente empréstimo de procedimentos de organização e descrição de 
outras áreas. 

35 Um bom exemplo encontra-se em HEREDIA HERRERA (1991). 
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